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a minha filha, ildara, cursa 3º de primária numa escola pública de Vigo. Há
tempo, uma mestra sua escreveu um texto e ildara indicou-lhe que continha
uma incorreção. a docente não considerou apropriado o comentário da meni-
na e manteve o texto como estava. ildara explicou na casa a anedota para saber
se tinha razão ou não a tinha. eu indiquei-lhe que, efetivamente, a mestra an-
dava errada. colocara mal um pronome átono, uma incorreção relativamente
frequente em pessoas que não conhecem bem a língua galega. ora, essa docen-
te é quem ministrava língua galega à minha filha.

Tempo antes, quando ildara cursava 1º de primária numa escola concertada,
explanava na casa as incorreções da sua docente ao falar em galego. em encon-
tros com essa professora comprovei que, efetivamente, o seu galego era ridicula-
mente medíocre. era literalmente incapaz de falar mais de uma ou duas frases
seguidas. e com erros pavorosos. Tinha de cambiar imediatamente ao castelha-
no para se poder expressar sem embaraço. essa docente era, claro, quem minis-
trava língua galega à minha filha.

ambas as professoras estão sustentadas –e pagadas– pela xunta de galicia.
os dois casos que amento não são infrequentes, são situações que mais pessoas
têm experimentado e partilhado comigo. portanto, ainda que não se pode afir-
mar que a xunta de galicia promova a incompetência no ensino da língua ga-
lega, sim se pode assegurar que, pela razão que for, a sustenta.

imaginam um docente de matemáticas de 3º de primária que não sabe so-
mar, subtrair ou multiplicar corretamente? imaginam uma docente de ciências
sociais que está convencida de que o sol gira em torno da terra? imaginam um
docente que, em língua castelhana, considera correto “Lo te dije” em vez de
“Te lo dije”? conhecem algum caso como estes? eu não. e porque um caso
análogo, em língua galega, é possível e mesmo habitual? e, o mais importante,
porque não há protestos maciços sobre essas graves irregularidades?

a língua galega é uma língua de segunda categoria. e desse estatuto não
tem culpa diretamente a xunta de galicia. Tanto na galiza como no resto do
estado espanhol foi imposta desde 1978 a obrigatoriedade constitucional de
conhecer a língua castelhana. o castelhano é, portanto, uma língua de primei-
ra categoria. É uma língua imposta, de obrigado conhecimento. o galego,
não. mas houve, porém, um momento histórico no qual o galego também foi
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língua de primeira categoria. e não estamos a falar do século xiii, nem do sé-
culo xiV, mas de 1983.

o 15 de junho de 1983, o parlamento galego aprova, por unanimidade, a
Lei 3/1983, de normalização linguística, que estabelecia a respeito do galego
que “todos os galegos teñen o deber de coñecelo e o dereito de usalo” (p.
1893). esse texto foi aprovado por todos os partidos presentes na câmara na-
quela altura. era um texto necessário, que equiparava legalmente a língua pró-
pria da galiza com o castelhano. mas rapidamente foi impugnada essa Lei
perante o Tribunal constitucional. e quem foi o promotor desse recurso? a ul-
tradireita franquista? o exército? a igreja? não, claro que não. Foi o governo
do partido socialista obrero español, representado na galiza por domingo
garcía-sabell, o presidente da real academia galega (rag). sim, não é um
erro. a incrível história desse recurso de inconstitucionalidade foi pertinente-
mente esquecida ou, se calhar, ocultada, de modo que poucas pessoas das novas
gerações a conhecem. porque o facto de ser a real academia galega quem esti-
vesse –direta ou indiretamente– por trás daquela afrenta histórica à língua que
afirma defender, foi, e continua, um assunto vergonhoso e ridículo.

garcía-sabell, como delegado do governo de espanha na galiza naquele
1983, pretendia evitar que a língua galega fosse uma língua com igual estatuto
legal que o castelão. e em 1986, o Tribunal constitucional resolveu –favoravel-
mente para os interesses de garcía- sabell, do psoe ou de quem for– o recurso
apresentado três anos antes. nesse momento, a língua galega converteu-se de
novo em língua de segunda categoria. e para tal fim, eliminou-se então do texto
da Lei de normalização linguística o citado dever de conhecer a língua galega.
na galiza, a única língua imposta é, destarte, o castelhano. assim o reafirmava a
sentença Tc 84/1986, de 26 de junho. desde essa data, uma vez degradada le-
galmente a língua galega, garcía-sabell continuou durante uma década a exercer
de delegado del gobierno –até 1996– e, claro, também de presidente da real
academia galega –até 1997.

garcía-sabell poderia ter renunciado a algum dos seus cargos –bem como
académico, bem como delegado–, salvando assim a honorabilidade da rag,
mas garcía-sabell não renunciou a nada. e graças a ele, às pessoas que o apoia-
ram e, é claro, aos acordos do pós-franquismo, hoje o galego é uma língua de
segunda categoria e a rag uma entidade sob suspeita. porque essa mesma
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rag, aquele mesmo presidente e, como veremos, uns similares princípios
ideológicos, foram os que naquelas décadas de 1970 e 1980 consolidaram o pa-
drão linguístico oficial da língua galega. e que padrão linguístico é esse? pois
um padrão linguístico que não tem servido para travar o longo processo de ex-
termínio planificado do galego e a sua substituição pelo castelão. ou que mes-
mo está a virar um fator decisivo no seu avance (Herrero Valeiro 2015).

como é bem sabido, esse processo planificado de extermínio e substituição
iniciou-se no século xV e afiançou-se com a monarquia absoluta dos reis ca-
tólicos, que promoveram a “instauración do castelán como língua única das ad-
ministracións civís e eclesiásticas galegas e –cabo do latín– tamén do mundo
cultural, de tal xeito que o galego acabará por perder totalmente os seus usos
formais xa no primeiro tercio do século xVi” (mariño paz 1998: 201). porém,
essa repressão linguística não fez mudar a língua duma importante quantidade
de pessoas nos séculos seguintes, talvez porque o estado espanhol não se inte-
ressou por regulamentar nem controlar a educação até a segunda metade do sé-
culo xViii, com o reinado de carlos iii. deste modo, “ata a chegada do século
xix a porcentaxe de galegofalantes habituais en galicia debía de supera-lo
95 % da poboación total” (pp. 229-230).

no século xix, a ofensiva linguística na galiza reforça-se. nos seminários
pretende-se formar os futuros sacerdotes como uma “milicia clerical [...] segrega-
da da sociedade laica pero actuante sobre ela” (p. 340), que defendesse a igreja
dos avances do liberalismo, uma ameaça aos privilégios da igreja. assim, os sa-
cerdotes –um em cada 295 habitantes, no ano de 1867– reforçam a segregação
linguística, reservando o castelhano para todos os atos “que non esixisen o uso
do latín” (p. 341). Também alimenta o maior uso desse idioma a extensão do
“aparato administrativo propio do estado liberal centralizado do xix” (p. 345),
a influência crescente da burguesia forânea e a transferência de população do ru-
ral aos núcleos urbanos ou à emigração exterior. por último, a educação exclusi-
va em castelhano recebe um notável impulso na segunda metade do século xix,
graças à Ley de instrucción pública de 1857, que prescrevia no seu artigo 88
que “la gramática y la ortografía de la academia española serán texto obligato-
rio y único para estas materias en la enseñanza pública” (p. 2). o processo de
substituição linguística iria ganhando força então. assim, enquanto em 1860
tão só sabia ler e escrever –em castelhano, claro– o 21,14 % das galegas de dez
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anos ou mais (de gabriel 2013: 290), ao longo do século xx, à medida que se
ia estendendo a educação pública e, com ela, a instrução forçada da língua cas-
telhana, o processo de substituição linguística vai-se acelerando. nas primeiras
décadas do século xx o castelhano é implantado com maior ênfase e, já em
1940, a alfabetização nesse idioma alcança os 75,59 % da população. deste
modo, ainda que o galego é maioritário em falantes, a sua natureza de língua
dominada já se sente irreversível. a ditadura franquista encontrará então boa
parte do trabalho feito. só terá que carregar o pedal do acelerador.

paralelo a esse processo de extermínio e substituição, desenvolve-se um proces-
so contrário de dignificação e reivindicação linguística, assim como um apaixo-
nante processo de padronização que chega, com diversas intensidades e batalhas
–as mais intensas, nas décadas de 1970 e 1980 (Herrero Valerio 2011)–, até aos
nossos dias. contudo, nessa padronização iniciática do século xix concorrem di-
versas dificuldades. entre elas, que o castelhano é a única língua de referência na
educação das pessoas que empregam o galego literário. e também que não se co-
nhecem bem os textos da tradição medieval nem as variedades linguísticas do dias-
sistema galaico-português. porém, o debate sobre a codificação escrita do galego
gera muitos debates e posições discordantes. no século xix concorreram dois mo-
vimentos em oposição (gonzález seoane 1994). de um lado, os popularistas
–abandeirados por saco arce– defendem o achegamento ao galego próprio da
gente do comum que ainda não sofrera a interferência do castelhano. os cultistas
–como marcial Valladares– repudiam os hipotéticos vulgarismos e incorreções da
fala popular, e entre eles mencionam singularidades como a gheada, o sesseio, o
infinitivo flexionado..., enquanto os primeiros optam por uma posição descritiva,
sem estabelecerem hierarquias entre as variedades dialetais, a outra corrente entra
no domínio da prescrição, censurando umas formas e canonizando outras. em de-
finitiva, “o debate ortográfico do rexurdimento non xirou tanto ó redor da necesi-
dade de acudir a modelos coma os representados pola fonte medieval, o portugués
ou o castelán coma ó redor das que eran basicamente unha concepción utilitarista
ou foneticista e outra cultista ou etimoloxista dos códigos gráficos” (mariño paz
1998: 462). a luta entre ambos os bandos foi notável, e mesmo houve polémicas
na imprensa, como aconteceu com o tema da representação do fonema fricativo
pré-palatal surdo, que para os foneticistas devia ser sempre <x> e que os etimolo-
gistas representavam com <g>, <j> ou <x> em função do étimo da palavra.
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a finais do século xix começa-se a recorrer ao galego medieval e às soluções
doutros idiomas para lhe dar forma à ortografia do galego. mas entre todas as
referências, entendem diversos autores que o modelo para a padronização de-
vem ser as falas irmãs de portugal, do Brasil, de angola, de moçambique, cabo
Verde... murguia, Vilar ponte, Johan Vicente Biqueira ou castelao assumiam
então discursos de orientação reintegracionista para a língua galega (Fontenla
rodríguez 1989), isto é, situar o galego no âmbito das variedades do diassiste-
ma galego-português. sempre en galiza (castelao 1996) oferece inúmeros
exemplos dessa orientação, também presente nos discursos e outros escritos de
castelao, onde manifesta o seu desejo de que “el gallego se acerque y confunda
con el portugués, de modo que tuviésemos así dos idiomas extensos y útiles. Y
aún desearía más: desearía que en la segunda enseñanza fuese obligatorio el in-
glés y otro idioma extranjero” (sánchez albornoz e castelao 1975: 101). a vi-
são de castelao está já situada num futuro onde o contacto da cidadania galega
com outras línguas de poder faz precisa a sua necessária coordenação com o
resto de falas do que se tem denominado como galeguia (a.V., 13-04-2014).

a guerra civil, o exílio e a ditadura acabam temporalmente com o naciona-
lismo cultural e político em território galego e a corrente reintegracionista di-
lui-se. Quando em 1950 a nascente editorial galaxia começa a editar textos na
nossa língua, fá-lo aproximando-se –como se fizera desde o século xix– à orto-
grafia do espanhol. porém, o diretor literário de galaxia, ramón piñeiro, ia
aglutinar e orientar um importante grupo de intelectuais –alguns também aca-
démicos da rag–, herdeiros dum discurso reintegracionista moderado, onde
se aceita certa dependência –no mínimo, ortograficamente– do castelhano
(rag 1971: 6).

a Ley general de educación de 1970, fazendo uma referência ao “cultivo
[…] de la lengua nativa” (p. 12529), abre as portas a uma pequena introdução
do galego nas aulas. ramón piñeiro, conhecedor com antecedência dessa hipó-
tese, concebe a redação dumas normas, mas organiza esse processo à margem
da rag, só com académicos então afins a galaxia –Filgueira Valverde e carva-
lho calero–, para evitar critérios como o de Leandro carré alvarellos, partidá-
rio da terminação -zon, da forma ao para a contração preposição-artigo ou da
ausência da preposição a nos complementos diretos (Freixeiro mato 2018). se-
rá assim como se gesta a normativa ortográfica autonomista da rag de 1970 e
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a normativa morfológica de 1971, também assinada por Filgueira, carvalho e
piñeiro. ambas supõem uma continuação da normativa que alentara anos antes
a editorial galaxia e da gramática del gallego común (carballo calero 1966).

nesses anos aparecem também os manuais gallego 1, gallego 2 e gallego 3,
do instituto da Lingua galega (iLg). esta entidade fora criada pelo departa-
mento de Filologia românica da usc, baixo a direção do asturiano constanti-
no garcía. o iLg seria o grande representante do autonomismo linguístico, ao
considerar que a padronização da língua galega devia tomar como referente
principal a fala popular da galiza e manter distâncias respeito ao português e ao
castelhano. desde a sua perspetiva da investigação dialetológica, viam a norma-
tiva da rag como excessivamente concordada com o mundo lusófono. o su-
cesso desses manuais que não seguiam a norma da rag converteu as normas da
academia em letra morta e, a posteriori, subordinaria a rag aos seus ditames.

se desde os séculos precedentes as figuras centrais do pensamento galeguista –Fei-
joo, sarmiento, murguía, Vilar ponte, castelao etc.– viñan defendendo teorica-
mente a substancial unidade lingüística galego-portuguesa como liña argumental
na procura de prestixio para o galego, que tamén asumían na posguerra académicos
como martínez-risco, carré alvarellos, carvalho calero ou ramón piñeiro, cada
un á súa maneira, a partir de 1971 a situación vai mudar, a se producir unha rup-
tura dese consenso implícito anterior coa reafirmación e ampliación doutra liña
discursiva tendente a prescindir dese argumento na defensa do galego e da súa uti-
lidade; tal tendencia foi dalgún modo propiciada polo departamento de Filoloxía
románica da usc e viuse favorecida pola superioridade científica deste sobre a
academia. (Freixeiro mato 2018: 331)

a transição da ditadura para a democracia, e a iminente incorporação do gale-
go ao sistema educativo, mobilizará o interesse pelo debate linguístico. e nesse
debate está presente um reintegracionismo mais firme. em primeiro lugar, atra-
vés da figura de Valentín paz andrade (1968), amigo e companheiro político de
castelao durante a segunda república. ele também, junto com o rianjeiro, de-
fendia que “o mapa da lingua de camõens e rosalía abrangue terras dos catro
continentes” (1968: 133). seguindo a estela de paz andrade caminhará a propos-
ta ortográfica reintegracionista para o galego de José-martinho montero santalha
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(peres gonçalves 2014). mas será o linguista português rodrigues Lapa (1973)
quem, oferecendo a ortografia portuguesa como modelo para o galego literário,
irá mobilizar muitas mais reações favoráveis e, sobretudo, de repúdio, tanto do
galeguismo (piñeiro 1973) como do nacionalismo galego. Finalmente, em 1977,
a usc fez uma convocatória para a elaboração de materiais de ajuda para as esco-
las, onde o galego empeçava já a aparecer. dos acordos obtidos elaboram-se as
Bases prá unificación das normas lingüísticas do galego (1977). essas Bases, pro-
logadas por garcía-sabell como presidente da rag, teriam um “valor funda-
mentalmente experimental” (p. 5), mas, a partir delas, consolidar-se-iam decisões
linguísticas que chegaram até os nossos dias.

com o início da xunta de galicia, esta instituição revela uma necessidade
urgente de se reger por uma normativa. e por isso cria uma comissão na qual
estavam, entre outros, ricardo carvalho calero –que a partir de 1975 fizera
uma viragem para as teses reintegracionistas– e xosé Filgueira Valverde, de
orientação autonomista. como resultado dos consensos dessa comissão, foram
publicadas pela xunta as normas ortográficas do idioma galego (1980), desti-
nadas a regularem “o uso do idioma escrito polos distintos organismos que
constituen a administración do ente pre-autonómico galego” (p. 11). naquela
normativa de consenso causou polémica entre a gente afim ao iLg a recomen-
dação de formas de sufixos mais próximos do português, como -aria, -zón, -
són, -bel, frente às formas mais próximas ao castelão -eria, -ción, -sión, -ble,
também aceitadas. e também seria controversa a aceitação da acentuação aguda
(´) própria do castelhano, o acento grave (`) para indicar uma vogal aberta e o
acento circunflexo (^) para indicar uma vogal fechada, símbolos também pre-
sentes no português. o documento resultante, pois, não seria do agrado de
muitas pessoas do sector autonomista. Já o próprio Filgueira Valverde “não
queria inovações que dificultassem a aprendizagem da língua castelhana”, relata
José Luís rodrigues –membro daquela comissão– no documentário “decreto
Filgueira” (agaL e perozo 2015). e é que aquelas normas deixavam a porta
aberta a uma reforma posterior “mais histórica, ou mais económica, ou mais
solidária de outras formas do románico-hispánico ao que o galego pertence,
non só como prática usual no futuro, senón como anticipo, a título experimen-
tal, en círculos cultos, segundo, por outra parte, xa se ven, notoriamente en-
saiando” (xunta 1980: 12). em definitiva, abria-se a porta a harmonizar a
ortografia galega com as das outras variedades do seu diassistema.
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a orientação dessas primeiras normas publicadas pela xunta mobiliza então
o sector autonomista, com maiores conexões com o poder político pós-fran-
quista. e, então, ao se redigirem as normas oficiais definitivas, prescinde-se de
buscar um consenso entre reintegracionismo e autonomismo. deste jeito, em ju-
lho de 1982, as duas entidades com maioria autonomista –rag e iLg– apro-
vam por conta própria, e com a oposição dos académicos explicitamente
reintegracionistas, carvalho calero e marinhas del Valle, as normas ortográfi-
cas e morfolóxicas do idioma galego (nomig). pouco tempo depois, a xunta
de galicia outorga-lhes carácter oficial mediante o denominado decreto Fil-
gueira, pois naquela altura Filgueira Valverde fora nomeado conselheiro de
cultura por alianza popular. a guerra normativa, começada em 1971, é ganha
então pelo iLg, a entidade que liderara o autonomismo linguístico e que mo-
vera aos seus postulados a maioria do galeguismo linguístico.

nin galaxia, nin a academia, nin os seus membros máis destacados como o propio
piñeiro, carvalho calero, sebastián martínez-risco, carré alvarellos, Fernández
del riego, otero pedrayo etc., herdeiros dunha forma ou doutra da tradición gale-
guista, partillan na altura a virada do discurso a respecto da relación entre galego e
portugués que na práctica mantén o iLg, mais o caso é que esta se vai impor. pó-
dese afirmar, por conseguinte, que en 1971 se produce a nivel retórico unha reo-
rientación no discurso dominante sobre a lingua, a se romper dalgún modo un
certo consenso histórico maioritario, nomeadamente dentro do ámbito galeguista,
a respecto da natural identidade lingüística galego-portuguesa e da conveniencia de
a codificación do idioma camiñar pola vía de aproximación posíbel. piñeiro, que
de inicio critica duramente en privado a actitude “anti-lusista” do iLg, logo irá vi-
rando cara ás posicións deste e con el a maioría do galeguismo que se move arredor
de galaxia e da academia. (Freixeiro mato 2018: 334-335)

mas o reintegracionismo não desaparece na década de 1980, todo o contrário.
muito ativo no ensino e no nacionalismo galego, continua a reivindicar outras
opções normativas. em 1981 cria-se a associaçom galega da Língua (agaL),
que rapidamente vai redigir uma norma reintegracionista –a norma agaL. em
2003, o padrão galego oficial abre-se a uma reforma que inclui contributos do
reintegracionismo de mínimos, mas o debate continua. o reintegracionismo de
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orientação lusista continua a achar que pequenas alterações ao padrão oficial não
vão evitar o declínio do galego. e continua a defender a estratégia da assunção
dum código ortográfico confluente com os países da lusofonia.

seja como for, como resultado da ausência de consenso entre o autonomis-
mo e o reintegracionismo a inícios da década de 1980, o padrão galego implan-
tado nestas últimas quatro décadas assumiu uns critérios de conversão
fala-texto e texto-fala que não se afastaram suficientemente dos da língua do-
minante que a está a substituir. o que implica isso? pois que a interferência da
fala castelhana na qualidade da fala galega não parece que possa ser evitada efi-
cazmente através da educação no padrão oficial. a ortografia confluente com o
castelhano imposta pelo iLg e a rag está a emular ou referendar os mecanis-
mos de conversão próprios do castelhano, pois o universo simbólico –quer di-
zer, gráfico, ortográfico– do galego oficial é o universo dessa língua. se a isto se
acrescenta a presença esmagadora do castelhano nos meios de comunicação e a
conceção isolada do galego face a outras variedades do diassistema galaico-por-
tuguês, o resultado é evidente: a substituição linguística continuará até à sua
conversão numa língua morta ou moribunda, só empregada em atos rituais,
como foi o caso do latim até não há muito tempo.

porque por muito galego que se estudar, quando uma pessoa passa pelo en-
sino obrigatório e depois pelo bacharelato e, finalmente, chega à escola supe-
rior de arte dramática de galicia (esadg), o seu nível de expressão em
galego é, em geral, muito limitado. atesto-o. mesmo no caso de alunado falan-
te de galego que emprega esse idioma na maior parte das situações da sua vida,
uma minoria. e isso reflete-se, com certeza, nas aulas e na competência profis-
sional final do alunado. e apesar dos esforços feitos por muitas profissionais da
escola, a maioria do professorado não tem uma formação, uma influência ou
uma vontade que permita resolver as eivas doutros níveis educativos.

essas carências em língua galega do alunado da esadg são objetivas. o pla-
no Linguístico do centro (escola superior de arte dramática de galicia 2014),
que incorpora uma pequena análise sociolinguística realizada em 2014, revela que
“a excelencia na fala en galego está uns 50 puntos porcentuais por baixo da exce-
lencia en castelán” (p. 13). na escrita, esta diferença reduz-se aos 30 pontos per-
centuais, mas ainda assim é uma diferença notável. para cúmulo, a percentagem
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de alunado com uma competência “moi deficiente, deficiente ou só aceptable na
fala galega é dun 38,89 %” (p. 13), cifra que contrasta com o 5,55 % que mani-
festa similar nível de competência em castelão. esta disparidade de competências
entre as duas línguas é coerente com outro dado importante: “o uso do galego
entre o alumnado é máis de 50 puntos inferior ao uso do castelán” (p. 13). e pe-
rante essa realidade, a capacitação do professorado em língua galega não é muito
melhor. o desequilíbrio de competência entre castelhano e galego é similar ao do
alunado: “a excelencia na fala e na escrita en galego está uns 50 puntos porcen-
tuais por baixo da excelencia en castelán” (p. 8). de mais a mais, a predisposição
do professorado para melhorar a sua competência em galego não é plena.

Tomando como base esse estado de coisas, como deve focar-se o trabalho na
língua galega cénica? deve-se, talvez em nome dum realismo conformista, assu-
mir que a realidade linguística do galego caminha em direção ao abismo e que
já não faz sentido fazer mais esforços? acaso as insuficiências linguísticas da
esadg não são iguais ou mesmo menores que as de outros âmbitos da galiza?
poderia ser, mas não deve servir de desculpa. porque, o que temos feito até ago-
ra? Bem pouco. a esadg, tratando-se dum centro público de artes cénicas de
nível superior, deve ter um papel relevante na consolidação de uma fala galega
cénica de qualidade. isso é o que acontece em todas as grandes escolas teatrais:
a esTc de Lisboa cuida da fala cénica em língua portuguesa, o institut del
Teatre é conhecido pela sua escola da fala em língua catalã, a resad de ma-
drid tem também um histórico trabalho sobre a oralidade e o verso em língua
castelhana... e nós, o que temos? pois bem, para além de iniciativas individuais
na docência, o projeto pedagógico da esadg (escola superior de arte dra-
mática de galicia 2018) reflete que nem na sua missão (p. 8), nem na sua visão
como escola (p. 8), nem no que se define como “sinais de identidade”, nem nas
“características do centro” (pp. 5-7) há qualquer referência ao contexto galego,
nem à sua condição de instituição que deve ter um papel muito ativo na conso-
lidação da oralidade galega dos setores teatral e audiovisual. onde, então, se
vão formar as atrizes, as dramaturgas e as diretoras no domínio da fala galega
cénica se não é na esadg? e que ação coordenada e global tem estabelecido o
centro para consegui-lo? nenhuma.

essa eiva capital, medular, da nossa escola, é uma lousa que mina a sua cre-
dibilidade educativa e o seu papel como referente do teatro galego. É certo que
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se têm feito coisas. nos últimos tempos, por exemplo, está-se a vincular a do-
cência da expressão oral em galego com o trabalho de direção atoral. mas é um
projeto emergente entre cristina domínguez –que tem trabalhado incansavel-
mente nas suas aulas pela causa do galego cénico– e quem isto escreve. mas não
é suficiente. precisa-se de um plano mais amplo e ambicioso, de uma atuação
coordenada a meio e longo prazo que envolva todas as especialidades e níveis
educativos da escola. e devem tecer-se vínculos estreitos e continuados com
outras entidades, com investigadoras, linguistas e profissionais cénicas e audio-
visuais. sem exclusões e sem preconceitos. a escola superior de arte dramáti-
ca de galicia deve abandeirar a luta pela qualidade linguística do galego cénico.
e é urgente fazê-lo. Já levamos 15 anos de atraso. no mínimo.

ora, se acreditamos que é necessário implementar um programa de educa-
ção na fala galega cénica, quais são as bases que devemos tomar como ponto de
partida? essa língua galega oficial que durante dez, doze ou mais anos estudou
o nosso alunado na educação obrigatória? o que se pode esperar de nós se em-
pregarmos novamente as mesmas ferramentas? Vejamos um exemplo claro, um
só entre muitos possíveis, da insuficiência dessas ferramentas com as que conta-
mos na atualidade.

“o galego posúe sete fonemas vocálicos” (iglesias et alii 2016: 20), indica
com precisão um livro qualquer de língua e literatura galegas de 2º de Bachare-
lato. a mesma coisa afirmam todos os outros, tanto de 2º de Bacharelato como
de níveis educativos inferiores. mas isso é falso. Há décadas que sabemos que o
galego tem mais de sete vogais. Já o iLg o detetava há quase 50 anos. e tam-
bém Vidal Figueroa, quem em 1997 estudou os três dialetos de Vigo: o viguês
tradicional, o galego urbano culto e o castelhano. achou que a similitude foné-
tica entre o castelhano de Vigo e o galego urbano culto era quase total, do
96 %. porém, a diferença entre o viguês tradicional e o galego urbano era tão
só do 49 %, muito similar à que mantinha com o castelhano, um 46 %.

os falantes de galego urbano culto basean a súa pronuncia no modelo consolidado
no seu entorno, ou sexa, o padrón das clases medias urbanas instaladas no castelán,
aplicándoo ás formas escritas do galego. a este modelo, plenamente homologable a
outros dialectos standard do castelán peninsular, o galego urbano acrecentou a
penas o son [� ] para pronunciar o ‘x’ típico do galego. (Vidal 1997: 330)
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naquela realidade de há quase vinte e cinco anos, galego e castelhano já
eram “case indistinguibles na súa componente fonética” (p. 330). então, de
que serviram quarenta anos de educação em galego? por outras palavras: a edu-
cação em galego foi um fator que afastou o galego atual do galego tradicional?
muito provavelmente. para essa tese aponta já Vidal (1997: 331). de facto, ele
detalhava que no nosso dialeto viguês tradicional, as vogais em posição átona
apresentam uma redução vocálica, isto é, uma “reducción do espacio psico-acús-
tico utilizado e na reducción do número efectivo de segmentos (vocais) diferen-
ciados”. assim, perante o sistema vocálico tónico de sete vogais (i, e, ɛ, a, ɔ, o, u),
Vidal considera um sistema vocálico átono constituído por: ɪ, ə, ɐ, ʊ (p. 327).
destas vogais nada resta em nenhum dos manuais de língua galega do ensino
obrigatório nem pós-obrigatório.

com efeito, Vidal vinha a indicar que, no galego tradicional de Vigo,
dizemos o lobo como [ʊ'loβʊ], com vogal quase posterior quase fechada arre-
dondada como, por exemplo, nas formas inglesas could [ˈkʊd], good [ˈgʊd] ou
would [‘wʊd]. e pronunciamos também a vogal central quase-aberta em formas
como tinha [‘tiɲɐ], do mesmo modo que se fai em portugal –e na galiza, por
suposto– em palavras como faca [‘fakɐ], pinha [‘piɲɐ] ou doninha [dɔ’niɲɐ]. e
também, como no inglês e nalgumas falas do Brasil, o ‘e’ postónico pronuncia-
se com a vogal quase anterior quase fechada não arredondada. assim, dizemos
gente [‘ʃɛntɪ] ou forte [‘fɔrtɪ], como nas palavras inglesas big [‘bɪg], think [ˈθɪŋk],
will [/ˈwɪl/] ou village [ˈvɪlɪdʒ].

estas três particularidades fonéticas do galego iam ser corroboradas anos de-
pois por regueira (2010) no seu dicionario de pronuncia da lingua galega. ali,
falando do vocalismo postónico, confirma que “as vogais postónicas finais pre-
sentan unha marcada elevación respecto ás tónicas, así coma unha notable cen-
tralización. a elevación e a centralización son menos acusadas en posición final
de enunciado, onde a duración é notablemente maior. […] estas vogais, de
acordo co alfabeto Fonético internacional poden representarse como [ɪ], [ɐ],
[ʊ]” (pp. 13-14). mas o próprio regueira, numa incompreensível decisão, to-
ma a determinação de não utilizar esses símbolos, para oferecer uma “transcri-
ción accesible e clara para non especialistas” (p. 14). ora, esses não especialistas
somos nós –as docentes– e o nosso alunado, que lemos a sua obra e também le-
mos dicionários doutras línguas. mas, surpreendentemente, nós, as docentes
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não especialistas e o nosso alunado, vemos nos dicionários doutras línguas esses
mesmos símbolos que regueira nos oculta no seu. nesses dicionários tratam-
nos também como pessoas não especialistas..., mas inteligentes! porque os não
especialistas do século xxi, de não entendermos esses símbolos, acudimos a
qualquer dos múltiplos recursos acessíveis offline ou online, como podem ser
os inúmeros vídeos tutoriais de Youtube onde se nos informa com uma preci-
são excelsa como se pronunciam o [ɪ], o [ɐ] ou o [ʊ].

desde a década de 1970, o iLg orgulha-se de ter recolhido o galego tal cal
era e de ter defendido o seu lugar no padrão. ora, o que há mais galego do que
as suas vogais? e porque a norma iLg-rag mantem ainda as sete de sempre se
há já uma década que regueira –nesse seu dicionário publicado pela própria
rag– defende que, no mínimo, há mais três? porque essa informação não che-
ga imediatamente às escolas? não era o iLg uma instituição abandeirada da fa-
la popular? não tem ainda o iLg um certo controlo do que se passa na rag?
Já se aceita desde ambas as entidades que o galego está amortizado? ou já se re-
nunciou à dignidade do idioma desde os acontecimentos de garcía-sabell no
1983? deve, então, a esadg, como centro dependente da xunta, renunciar à
educação na fala cénica em galego?

gostaria de pensar, pelo que conheço da produção científica de regueira,
que nessa escolha do seu dicionário não subestima a inteligência das suas leito-
ras. mas suspeito que são outros fatores ideológicos que mobilizam verdadeira-
mente a sua cautela e a decisão da rag de desatender deliberadamente o
vocalismo galego. noutro escrito de regueira cremos ler uma possível evidên-
cia quando afirma: “unha crítica que se ten feito a este ‘purismo’ da lingua oral
é que dificulta o achegamento dos castelanfalantes ao galego, ou, incluso, que
os discrimina respecto aos falantes que teñen o galego como lingua inicial e ha-
bitual” (p. 14). se for esta a razão oculta da renúncia de regueira e da rag à
prescrição no padrão galego de [ɪ], [ɐ] e [ʊ], então deduzimos que essa norma
padrão está dirigida a não especialistas em galego, a falantes de castelão com
aversão seletiva a fonemas não presentes na sua língua materna.

se essa pressão ideológica subterrânea existir, seria coerente então com o
pensamento que trasladava o também académico da rag alonso montero,
quando falava da sociolinguística da galiza: “hay ámbitos muy grandes que no
se han comprometido en absoluto con el idioma. el día que a esa gente se le
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proponga un modelo lingüístico próximo o muy próximo al portugués, en lu-
gar de una norma hecha a partir del gallego hablado, la desafección sería gran-
de” (pereiro 2013). alonso montero, acaso sem o querer, explica perfeitamente
a deriva do padrão galego oficial: para que esteja tranquila a gente que não fala
galego nem tem intenção alguma de o fazer, os galego-falantes temos de aceitar
a castelhanização permanente da nossa língua. Temos de resignarmo-nos e
aprendermos uma variedade da nossa língua que não guarda conexão explícita
com as falas irmãs de portugal, do Brasil ou de África. devemos espanholizar a
nossa fala para que seja uma língua dócil, inútil, regional, minorada, humilha-
da até o paroxismo; enfim, facilmente exterminável. Temos de converter o gale-
go num dialeto folclórico espanhol e tirar-lhe aquilo que não soe a castelão:
fazer que perda vogais pelo caminho, esquecermo-nos das reduções vocálicas,
das inflexões estranhas, escolhermos entre palavras sinónimas sempre a con-
fluente com o castelão... porque no imaginário do nacionalismo linguístico es-
panhol (moreno cabrera 2010), quanto mais evidente é que outras variedades
do nosso diassistema linguístico também se falam em portugal, no Brasil e
noutros países, maior é a urgência por aniquilar o nosso alento. um galego
coordenado com o português faria quase impossível sustentar o histórico mal-
trato que a nossa língua tem recebido e recebe: “lingua rural, arcaica, pobre, ru-
da, ordinaria e bárbara que estigmatiza a quen a fala. […] un dialecto ou un
patois e, polo tanto, só válida para ser lingua oral de campesiños e mariñeiros.
[...] como lingua minoritaria que é vai camiño da extinción e o seu uso signifi-
ca atraso, retroceso e involución” (Freitas Juvino 2008: 821).

na esadg observamos que o sistema educativo prévio ao nosso nível não es-
tá a funcionar no ensino do galego. a língua “está a seguir un proceso avanzado
de disolución no español, sobre todo no plano oral e popular, pola vía da interfe-
rencia ou transferencia, do empréstimo, da converxencia ou do calco” (Freixeiro
mato 2014: 18). e nós, em 15 anos de escola nesse contexto, quando se poderia
ter orquestrado um plano para a melhora do galego cénico que servisse a todo o
setor teatral, também não fizemos o suficiente. o professorado está submerso no
abismo das trincheiras, esse dia a dia das aulas, e já não aproveita expor-se nessa
batalha que –se calhar– a xunta, o iLg e a rag já veem perdida.

mas na esadg teremos de criar soluções. É a nossa obriga. a nossa falta de
iniciativa como centro é tão cúmplice e tão errada como a que nós possamos
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atribuir a qualquer outra entidade. em 2020 celebramos os 15 anos da nossa
escola. Queremos e devemos chegar a 2030, no 25 aniversário, oferecendo
avances significativos na questão linguística. algumas de nós –como quem isto
escreve– a partir de uma posição reintegracionista da língua; outras, da que for.

a esadg tem negligenciado as suas obrigas com o galego cénico nos últi-
mos 15 anos. Queremos remediar isso. não sabemos se poderemos contar com
a xunta e com a rag. a xunta, como até aqui vimos, tem errado na proteção
do galego e na sua implantação ótima no ensino. da rag, e do iLg também,
não temos de confiar em excesso, ao nos terem metido a cidadania num cami-
nho previsivelmente suicida. mas com essas instituições teremos de trabalhar,
em defesa dum galego vivo e de qualidade. Talvez seja agora o momento em
que todas as orientações de defesa do galego procurem uma nova transição que
substitua a das décadas de 1970 e 1980. cumpre, pois, que a esadg participe
em quantas iniciativas surgirem e promova, desde o seu âmbito, todas as ações
coordenadas que possam ser realizadas.

errar é humano, perdoar é necessário, diz-se. mas errar e não emendar o erro
é imperdoável. imaginemos que estamos ainda a tempo de o fazermos.
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